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			Racismo? No Brasil? Quem foi que disse? Isso é coisa de americano.


			Aqui não tem diferença porque todo mundo é brasileiro acima de tudo, graças a Deus.


			Preto aqui é bem tratado, tem o mesmo direito que a gente tem. Tanto é que, quando se esforça, ele sobe na vida como qualquer um. Conheço um que é médico; educadíssimo, culto, elegante, e com feições tão finas… nem parece preto.


			(Lélia Gonzales, 1984)
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			APRESENTAÇÃO 


			Com a implementação da Lei 10.639/2003, que versa sobre a obrigatoriedade do estudo da cultura africana e afrobrasileira no ensino fundamental e ensino médio, lei que é fruto de muita luta coletiva dos movimentos negros, muitos estudos sobre relações étnico raciais surgiram nos grupos de pesquisas dos cursos de pós-graduação. No entanto, grande parte desses estudos focam na falta de oportunidades educativas dos estudantes negras e negros e no fracasso escolar que está localizado neste grupo. Dessa forma, a pesquisa realizada e apresentada nesta obra buscou compreender as estratégias que os jovens empreenderam para se posicionarem no campo, subverter a ordem do fracasso, da falta de oportunidades e o racismo estrutural e cotidiano a que são submetidos de forma sistêmica, conseguindo obter sucesso escolar. Ao longo das conversas coletivas e entrevistas individuais, busquei compreender conceito de sucesso para os jovens, suas famílias e escola, dado que contribuiu na análise dos percursos individuais. A obra apresenta uma análise sociológica das trajetórias escolares, que busca compreender de que maneira os capitais cultural, social e econômico, conceitos debatidos pelo sociólogo Pierre Bourdieu e explorados neste livro, podem contribuir na obtenção do sucesso escolar e prolongamento das trajetórias acadêmicas.


			Boa leitura!


		




		

			PREFÁCIO


			“Para educar para a liberdade, portanto, temos que desafiar e mudar o modo como todos pensam sobre os processos pedagógicos” (hooks, 2017, p. 193).


			Foi com imensa alegria que recebi o honroso convite de prefaciar este livro, fruto de anos de empenho e dedicação da autora, Gerusa Faria Rodrigues: mulher negra, professora, pesquisadora, mãe. 


			Trata-se de um trabalho de entrega. A autora nos brinda com a combinação de rigor teórico-metodológico com sensibilidade e engajamento e nos prova que, sim, é possível produzir pesquisas socialmente relevantes com relevância científica. E isso não é algo menor. Muito pelo contrário. É qualidade. É compromisso. 


			O título Estranhou o quê? Preto pode ter o mesmo que você é uma provocação que nos inquieta e nos leva a reflexão sobre muitos temas e muitas camadas: racismo estrutural, desigualdades educacionais, direito educacional. O livro possibilita pensar nos inúmeros desafios da educação brasileira: o sucesso escolar tem cor? Qual o papel da escola na promoção da equidade racial e justiça social? Como a escola contribuiu ou não para a formação de uma consciência racial crítica de estudantes brancos e negros? 


			O texto genuíno e visceral de Gerusa Faria Rodrigues me remeteu à bell hooks, para a qual “não é fácil nomear nossa dor”. Narrar e rememorar o racismo, enraizado em olhares, práticas, falas, gestos e atitudes racistas não é fácil, assim como não cabe às pessoas negras o papel de educar sobre esta questão. Essa é uma responsabilidade do Estado brasileiro, se reconhecemos que o racismo é sistêmico, estrutural e que não houve reparação em relação à escravização negra no Brasil. A fala de Gerusa, a qual “não ter conseguido o emprego me preocupava mais que a situação de racismo”, expressa a entrega de uma autora, pesquisadora, engajada porque sim, ela parte de um lugar para dizer: “Minha negritude foi se constituindo junto ao meu objeto de pesquisa”. A potência de um texto em primeira pessoa está aí: na entrega de si. 


			A violência do racismo, essa ferida colonial que nunca deixa de sangrar, faz com que, conforme sinalizado por Gerusa, crianças negras não se reconheçam como tal e muitas vezes, desejem embranquecer: há um ideal a ser perseguido, tornar-se branco, ter o comportamento padrão do branco, para dessa forma ser socialmente aceito e, quiçá, inserido nesse universo branco conseguir ascensão social para deixar a condição de subjugado (Souza, 1983). Daí a extrema importância de outras práticas nas escolas, desde a educação infantil. 


			O livro escrito por Gerusa Faria Rodrigues amplifica muitas vozes: Elisa, Marcelo, Michele, Natália, Raiane e Jéssica. A juventude negra tem direito a sonhar! São os sonhos de muitos jovens, mas também de muitas famílias negras, para as quais a educação representa o caminho para uma vida com mais dignidade, com direitos. Jovens negros também são protagonistas. O livro vocaliza muito bem isso. 


			Outro aspecto fundamental do livro é a racialização das questões reprovação e evasão escolar. Sim, essas nuances perversas do racismo estrutural no Brasil e isso precisa ser dito. O livro possibilita uma fundamentação para a necessária crítica à defesa de práticas meritocráticas no ambiente escolar e acadêmico. Os dados da pesquisa da autora contribuem enormemente para o fortalecimento da defesa sobre a importância de políticas públicas para as ações afirmativas e na promoção de uma educação de fato antirracista. Reconhecer que a reprovação tem cor e combater tal violência é fundamental. 


			A publicação deste livro é urgente e necessária. Faço coro para que seja amplamente divulgado, lido e incorporado nas disciplinas nos cursos de formação docente de todo o país.


			Niterói, 4 de julho de 2025 


			Alexandra Lima da Silva


			Professora da Faculdade de Educação 


			Programa de Pós-Graduação em Educação 


			Pós-Graduação em Ensino de História – ProfHistoria 


			Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
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			INTRODUÇÃO


			Preto joga charme, come carne


			Preto roda de chofer


			Anda de avião, craque de gamão


			Troca de talher


			Preto lê exame, férias em Miami


			Prêmio Molière


			Pede uma suíte, roupa de boutique


			Preto da rolé 


			Estranhou o que?


			Preto pode ter o mesmo que você.


			(Moacyr Luz, Estranhou o quê?)


			Sentindo na pele o racismo estrutural 


			O ano era 1999. Havia acabado de me formar em Pedagogia e procurava emprego como professora, já que como pedagoga, sem experiência, seria quase impossível. Deixei currículo em várias instituições de grande, médio e pequeno porte, até que finalmente uma escola entra em contato convidando para uma entrevista: me arrumei bem, como sempre orientou minha mãe, e fui cheia de esperança. Quando iniciei a conversa com a proprietária da escola era visível em seu rosto a decepção em me ver. “É você a Gerusa?”. Seu olhar parecia me dizer “pensei que fosse diferente”.


			A conversa foi breve. A proprietária da escola mal olhava para mim e se espantou ao saber que eu tinha estudado em uma universidade federal. Fez algumas perguntas sobre minha vida pessoal e nenhuma sobre minha trajetória acadêmica. Queria saber como consegui me manter em outra cidade, qual era a profissão de meus pais, como conseguiram tal feito? A princípio, não entendi a curiosidade em relação à minha vida pessoal, até que veio o desfecho da entrevista: “seu currículo é muito bom, mas você é muito moreninha, as mães podem não gostar de ter uma professora como você”. “Não é comum né? Você entende, né?”.


			Retrospectivamente, poderia dizer que saí da escola desolada. Não tive coragem de compartilhar com minha família o que havia acontecido: passar por atos de racismo e preconceito, geralmente, causam vergonha, constrangimento ao agredido. Compreendo que não possuía, na época, condições de analisar ou mesmo elaborar uma resposta fundamentada para questionar a atitude da proprietária da escola. 


			Não ter conseguido o emprego me preocupava mais que a situação de racismo. Dias depois, consegui um emprego em uma escola perto de minha casa e contei apenas para uma amiga o que havia acontecido. Pensei na situação explícita de racismo que tinha sofrido, mas as reflexões não foram profundas, sofri, mas ter conseguido emprego em outra instituição renovou meu ânimo. Naquele momento, pensar a estrutura social racista não estava ao meu alcance; pensar os benefícios da branquitude ou construção da negritude não era uma possibilidade. O sentimento era de inferioridade e impotência. A única coisa que era possível pensar era como ser negra tornava tudo mais difícil, mas compreender o racismo estrutural ainda não estava ao meu alcance no momento em que aquele fato ocorreu.


			Em Almeida (2018, p. 36), é possível compreender o que é racismo estrutural:


			As instituições são apenas a materialização de uma estrutura social ou de um modo de socialização que tem o racismo como um de seus componentes orgânicos. Dito de modo mais direto: as instituições são racistas porque a sociedade é racista. Esta frase aparentemente óbvia tem uma série de implicações. A primeira é a que há instituições cujos padrões de funcionamento redundam em regras que privilegiam determinados grupos raciais, é porque o racismo é parte de uma ordem social. Não é algo criado pela instituição, mas é por ela reproduzida.


			O racismo pode ser compreendido como uma forma sistemática de discriminação, que toma a raça como seu principal fundamento, discriminar pessoas por seus traços físicos, seu fenótipo que serve de linha de demarcação racial. Estas práticas que são conscientes ou inconscientes acabam por produzir vantagens e privilégios para um determinado grupo. Dessa forma, é necessário compreender que há diferenças entre preconceito racial e discriminação racial. 


			De acordo com Almeida (2018, p. 32):


			O preconceito racial é o juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos que pertencem a um determinado grupo racializado, e que pode ou não resultar em práticas discriminatórias. Considerar negros violentos e inconfiáveis, judeus avarentos ou orientais “naturalmente” preparados para as ciências exatas são exemplos de preconceitos. A discriminação racial, por sua vez, é a atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente identificados. Portanto, a discriminação tem como requisito fundamental o poder, ou seja, a possibilidade efetiva do uso da força, sem o qual não é possível atribuir vantagens ou desvantagens por conta da raça.


			Em muitos momentos é difícil compreender, de fato, o que está acontecendo à sua volta, principalmente quando a situação é de discriminação racial. Na entrevista a qual fui submetida, havia claramente a relação de poder exercida pela proprietária da instituição de ensino, que, com os privilégios de sua posição, fez um julgamento baseado em minhas características físicas. Em situações como estas, o primeiro sentimento é o de vergonha, não há compreensão de que vivemos em uma estrutura social que é histórica e socialmente racista. 


			O trecho a seguir elucida este sentimento, este desejo de embranquecer, pelo qual muitos negros passam:


			Se ele é um malgaxe1, é porque o branco chegou, e se, em um dado momento da sua história, ele foi levado a se questionar se era ou não um homem, é que lhe contestavam sua humanidade. Em outras palavras, começo a sofrer por não ser branco, na medida que o homem branco impõe uma discriminação, faz de mim um colonizado, me extirpa qualquer valor, qualquer originalidade, pretende que seja um parasita no mundo branco, “que sou uma besta fera, que meu povo e eu somos um esterco ambulante, repugnantemente fornecedor de cana macia de algodão sedoso, que não tenho nada a fazer no mundo (Fanon, 2008, p. 94).


			Sob alguns aspectos o sentimento e o desejo de embranquecer remetem às considerações de Fanon: a mente colonizada que faz com que haja um sentimento de inferioridade imposto pela branquitude do outro, o qual visa desumanizar sua existência e medir a capacidade profissional pela cor da pele. Então passa a habitar seus pensamentos, ainda que em raros momentos, o desejo de embranquecer – não na pele, mas nas atitudes, vocabulário, vestimenta, relacionamentos e tudo mais que for possível. Não obstante, o problema do branqueamento é considerado um problema do negro, que desconfortável com a sua condição começa a se identificar com o branco, o branco torna se assim, um modelo universal, um padrão de referência para todo um grupo (Bento, 2014).


			Somente anos mais tarde compartilhei aquele fato com minha família. Nesse momento já entendia melhor o que tinha ocorrido e possuía um arcabouço maior para compreender o racismo estrutural da sociedade brasileira. Hoje estas discussões fazem parte da rotina familiar em minha casa e na casa dos meus pais, que apesar do baixo grau de instrução, percebem estes acontecimentos de uma outra forma. A sociedade mudou? Sim, com toda certeza, mas não de maneira a superar suas estruturas racistas. A informação chega às pessoas e os movimentos sociais possibilitam, ainda que indiretamente, uma nova percepção dos fatos – o que é importante, mas não suficiente.


			Pesquisas sobre as desigualdades sociais por cor/raça no Brasil, como as desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE (2019), apontam dados muito relevantes sobre as desigualdades e como avançamos pouco na superação dos problemas raciais. As discussões existentes não se traduzem em ações concretas, como é possível perceber. No mercado de trabalho os cargos gerenciais são ocupados, em sua maioria, por homens brancos, e apenas 29,9% por homens negros. Esta situação é ainda mais gritante se considerarmos mulheres negras que recebem menos da metade do que auferem a homens brancos, 44,4 %. De acordo com o IBGE (2019), estas discrepâncias se devem a segregação ocupacional e menos oportunidades educativas2.


			As taxas de analfabetismo e violência são alarmantes e traduzem os reflexos do racismo estrutural presente na sociedade: 98,5% dos jovens assassinados, entre 15 e 29 anos, no ano de 2018, eram pretos ou pardos, sendo deste total 10,1 de mulheres negras. Entre os totais de analfabetos em 2018, das zonas urbanas e rurais, 3,9% do total de analfabetos são brancos, enquanto 9,1% são pretos e pardos. Na zona urbana os percentuais são 3,1% de brancos, e 6,8 de pretos e pardos. Na zona rural, o percentual atinge 11,0% dos brancos e 20,7% de pretos e pardos, e de pessoas de 15 anos ou mais em ambos os grupos. 


			Os dados apresentados revelam de forma contundente a grande desigualdade racial e social existente no Brasil, e reforçam a necessidade das políticas afirmativas fomentadas pelos movimentos negros. Ainda temos que avançar para a superação da discriminação e preconceito, pois, este processo impacta negativamente a vida de mulheres e homens negros.


			Retomando a epígrafe da seção, preto pode fazer várias coisas, embora as oportunidades e condições não sejam as mesmas. Contudo, se o estranhamento da proprietária da escola em ver uma mulher preta formada por uma universidade pública era, por assim dizer, “natural” naquela época, hoje, com a implementação das cotas sociais e raciais, a presença de negras e negros nas universidades se tornou mais comum3. Esta inserção é fruto de muita luta coletiva, que deve começar na educação básica, com a oferta de maiores oportunidades educativas para as crianças e jovens negros, e reconhecimento da invisibilidade (do racismo) deste grupo no espaço escolar. 


			Esta necessidade de ampliação de oportunidades a crianças e jovens negras e negros, leva ao que se tornou o objetivo geral desta pesquisa: analisar como se constituíram as trajetórias de sucesso escolar entre os jovens negras e negros do ensino médio, de uma escola pública da rede estadual de Petrópolis, procurando compreender em que medida os diferentes capitais (cultural, social e econômico) se correlacionam. 


			Segundo Dayrell (2007, p. 1114):


			[…] as escolas públicas de ensino médio no Brasil, até recentemente, eram restritas a jovens das camadas altas e médias da sociedade, os “herdeiros”, segundo Bourdieu, com uma certa homogeneidade de habilidades, conhecimentos e de projetos de futuro. A partir da década de 1990, com a sua expansão, passam então a receber um contingente cada vez mais heterogêneo de alunos, marcados pelo contexto de uma sociedade desigual, com altos índices de pobreza e violência, que delimitam os horizontes possíveis de ação dos jovens na sua relação com a escola. Esses jovens trazem consigo para o interior da escola os conflitos e contradições de uma estrutura social excludente, interferindo nas suas trajetórias escolares e colocando novos desafios à escola.


			E, neste contingente de estudantes que rompeu as barreiras sociais, passando a frequentar as escolas públicas de ensino médio, estão situados os jovens negras e negros, os quais apresentam os conflitos e contradições como alguns dos elementos que compõem suas trajetórias de vida e escolares. Dados que despertam o interesse em compreender como, dentro do contexto apresentado, estes jovens conseguem bom desempenho escolar, contrariando o que é esperado desta parcela de estudantes.


			O poder público ainda não conseguiu se adaptar à realidade da inserção das classes populares no ensino médio das escolas públicas; e políticas afirmativas de ampliação de vagas e permanência nos colégios ainda não foram implementadas de modo mais efetivo, como visto no ensino superior.


			Dessa forma, com base nas questões apresentadas, a pesquisa também tem como objetivos específicos: Compreender o que é sucesso para jovens negras e negros e para a escola, considerando que diante dos dados sobre a realidade social de pretos e pardos, chegar ao ensino médio, para muitas famílias negras e de classe popular, pode ser considerado sucesso escolar; compreender a percepção dos alunos negros sobre o racismo, considerando de que forma se sentem afetados e quais os sentidos que o racismo dá às trajetórias escolares destes estudantes; compreender de que forma os mais diversos agentes – ou seja, o que Bourdieu (2007), denomina de capital social – podem contribuir na construção do sucesso escolar de jovens negras e negros. 


			Como nota Dayrell (2007, p. 1117):


			Predomina uma representação negativa e preconceituosa em relação aos jovens, reflexo das representações correntes sobre a idade e os atores juvenis na sociedade. É muito comum, nas escolas, a visão da juventude tomada como um “vir a ser,” projetada para o futuro, ou o jovem identificado com um hedonismo individualista ou mesmo com o consumismo. Quando se trata de jovens pobres, ainda mais se forem negros, há uma vinculação à ideia do risco e da violência tornando-os uma “classe perigosa”.


			A representação social dos jovens negras e negros, apontada por Dayrell, é a maneira como o racismo estrutural faz com que a sociedade veja estas moças e rapazes, nos espaços sociais variados, incluindo a escola; portanto, o fato de permanecerem estudando pode ser considerado, para alguns, uma forma de sucesso, tornando necessária a compreensão do “sucesso” para este grupo. Esta série de estigmas faz com que as ofertas educativas sejam reduzidas, sob o pretexto da falta de interesse dos estudantes negros, comportamento agressivo, ou mesmo falta de condições de permanecerem matriculados, por serem o grupo mais vulnerável que acaba evadindo da escola, pela necessidade de muitos ingressarem no mercado de trabalho, ainda que de maneira bastante precária, o que é imposto pela grande desigualdade social. 


			O quantitativo de jovens que tentam conciliar trabalho e escola é alto, segundo pesquisa realizada por Dayrell e Jesus (2016). Entretanto, o percentual dos que não conseguem se adequar a esta realidade e acabam desistindo da escola também é bastante expressivo. Outra barreira social enfrentada pelos jovens se refere à discriminação racial, considerando que grande parte dos excluídos da escola é negra. Esta discriminação não se manifesta apenas no acesso ao ensino, mas na permanência, tendo como consequência a evasão e os baixos resultados escolares.


			Construção da negritude e do objeto de pesquisa


			Compreender é, em primeiro lugar, 


			compreender o campo em que nos fizemos


			e contra o qual nos fizemos


			(Bourdieu, Esboço para uma autoanálise)


			Inicio esta reflexão sobre a construção do meu objeto de estudo com um mergulho profundo sobre minha trajetória acadêmica, analisando como as estruturas sociais a compuseram, sem intencionar apresentar uma autobiografia, e, sim uma auto socioanálise. Como aponta Bourdieu (2005), o objetivo é trazer um olhar sociológico sobre as questões do passado, uma investigação teoricamente inspirada, para compreender como construí meu objeto de estudo, como me constituí mulher preta, professora, mãe e pesquisadora.


			Como defende Bourdieu (1989, p. 51):


			Aquilo a que chamei a objetivação participante (e que é preciso não confundir com a “observação participante”, análise de uma falsa participação num grupo estranho), é sem dúvida o exercício mais difícil que existe, porque requer a ruptura das aderências e das adesões mais profundas e mais inconscientes, justamente aquelas que, muitas vezes constituem o “interesse” do próprio objeto estudado para aquele que o estuda, tudo aquilo que ele procura conhecer.


			Dito isto, o mergulho profundo sobre a trajetória acadêmica, pode ser compreendido como objetivação participante, buscando, dessa forma, elaborar o objeto de estudo e justificar a relevância de desvelar as camadas que compõe o tema, e, como este se entrelaça a construção do me tornar mulher preta, professora e pesquisadora.


			O primeiro pensamento que vem à mente é sobre a construção de minha identidade de mulher preta que foi marcada por processos de silenciamentos, desejos de embranquecer e alguns privilégios que me possibilitaram seguir e ser considerada uma boa aluna e obter sucesso escolar.


			Toda minha trajetória escolar foi cursada em unidades públicas de ensino, que ainda estavam iniciando um processo de abertura às classes populares. A democratização do acesso à educação contribui para a existência dessa diversidade cultural, considerando que a escola, mesmo pública, era frequentada por uma elite social branca. Fato que começa a ser modificado nos anos 1980, momento em que as camadas populares começam a adentrar nesse espaço, criando, assim, uma luta silenciosa entre a diversidade cultural e o modelo homogeneizador de ensino. 


			Hoje consigo compreender o campo que me constituiu, aluna oriunda de uma escola pública elitista, lugar de exclusão de todos que não se encaixavam no padrão determinado, e que não mudou muito, nos dias atuais. Percebo agora os privilégios que tive durante este processo: tinha uma família fora do padrão das famílias negras, que são compostas, em sua maioria, apenas por mulheres trabalhadoras. 


			Venho de uma família de classe popular, com pai operário e mãe técnica em contabilidade, que aprendeu com sua própria mãe, minha avó, a valorizar imensamente a instrução escolar. Dessa forma, frequentei durante os anos iniciais (1ª à 4ª série do ensino fundamental) aulas particulares para me auxiliar nas tarefas, o que me proporcionou um rendimento muito acima da média dos demais alunos das turmas. 


			O bom rendimento escolar me causou alguns problemas de integração durante os anos iniciais. A grande maioria da turma, que era composta por crianças brancas, não se misturava com as crianças pretas, como eu, e os poucos negros estavam, de modo geral, em situação de fracasso escolar: eram taxados como bagunceiros e também não gostavam de interagir comigo. A chegada na adolescência acrescentou um novo problema à questão da construção de uma autoimagem positiva: o interesse pelos meninos que não era correspondido, pois eu não me encaixava no padrão de beleza ou mesmo comportamento. 


			Poderia considerar, em uma análise mais profunda, que eu não correspondia a alguns padrões estabelecidos para as meninas negras, que em geral são hipersexualizadas, fato que não ocorria comigo, já que minha aparência era bem infantil. E o padrão de beleza construído socialmente é branco. Segundo Souza (2006, p. 181):


			[…] é interessante pensarmos a raça corporificada enquanto perspectiva e bagagem cultural, além de marcar os próprios corpos, lugar onde vai se defrontar/confrontar com a questão da estética. Se a cultura racista dominante é reproduzida pelos brancos, a beleza branca é a dominante a “ideal”, assim como as práticas culturais e o ponto de vista branco ocidental. 


			Éramos poucas alunas negras e nenhum aluno negro “retinto”; o único negro era lido como “moreno”, pois seus cabelos eram lisos. Dessa forma, nós, as pretas, não éramos vistas como palatáveis ao gosto e estereótipos dos meninos brancos. Ganhávamos apelidos. Analisando estes apelidos com um olhar teoricamente informado, compreendo que eram racistas e que despertavam em mim tristeza, sentimento de inferioridade e um desejo de me tornar branca para ser aceita e bem quista pelos meninos.


			O racismo faz com que crianças negras não se reconheçam como tal e desejem embranquecer: há um ideal a ser perseguido, tornar-se branco, ter o comportamento padrão do branco, para dessa forma ser socialmente aceito e, quiçá, inserido nesse universo branco conseguir ascensão social para deixar a condição de subjugado (Souza, 1983).


			A garota ideal, assim como o aluno ideal, via de regra, são brancos. Dessa forma, os professores sempre pontuavam alguns problemas no meu comportamento, como falar demais. Percebe-se frequentemente nos educadores que, ao trabalhar com aspectos culturais relacionados à origem social dos alunos, há um desejo de alterá-los, o que pode ser percebido como uma forma de etnocentrismo educacional que visa à anulação da diferença. Dessa forma, o aluno ideal, que em grande parte das vezes é branco, deve servir como referência, fazendo com que todos os outros neguem sua negritude, cultura e identidade. Muitos se rebelam, resistem, mesmo que de forma inconsciente, o que é traduzido pelos professores como indisciplina, pois, tudo que foge ao etnocentrismo branco é considerado comportamento marginal (Romão, 2001). 


			Fanon (2008, p. 46) apresenta a origem da necessidade das negras e negros afirmarem sua cultura e resistirem ao processo de etnocêntrico europeu:


			Encontro um alemão ou um russo falando mal o francês. Tento, através de gestos, dar-lhes as informações que ele pede, mas não esqueço que ele possui uma língua própria, um país, e que talvez seja advogado ou engenheiro na sua cultura. Em todo caso, ele é estranho a meu grupo, e suas normas devem ser diferentes. No caso do negro, nada é parecido. Ele não tem cultura, não tem civilização, nem “um longo passado histórico”. Provavelmente aqui está a origem dos esforços dos negros contemporâneos em provar ao mundo branco, custe o que custar, a existência da civilização negra.


			Essa observação de Fanon remete a similaridades no processo educacional, onde crianças e jovens brancos têm seus processos culturais respeitados e representados, enquanto as crianças e jovens negros não. Silenciando e buscando desconsiderar a presença do racismo estrutural no espaço escolar.


			O ingresso no Curso Normal, a (não) escolha da profissão e o curso de Pedagogia


			Como sabemos, uma das definições de habitus é que este pode ser entendido como um sistema de disposições duráveis e transponíveis, uma história individual e grupal sedimentada no corpo. É a estrutura social que se tornou estrutura mental, a qual pode ser compreendida como uma aptidão social, que varia com o tempo e lugar, sendo simultaneamente estruturado (representando os meios sociais passados), e estruturante (ações e representações presentes), o habitus opera como o princípio não escolhido de todas as escolhas (Wacquant, 2007).


			Meu ingresso no curso normal não foi exatamente uma “escolha”; minha primeira opção era um curso técnico em secretariado, que era ofertado à noite, e como eu tinha pouca idade, frequentar um curso noturno, não era uma possibilidade para os meus pais. Como o importante para minha família – assim como para tantas famílias das classes populares e seu habitus de classe – era sair do segundo grau com uma formação profissional, que me possibilitasse remuneração e cursar a faculdade posteriormente, o curso normal passou a ser uma saída viável. E que me agradou. 


			Segundo Bourdieu e Passeron (2012, p. 28):


			Definindo chances, condições de vida e de trabalho totalmente diferentes, a origem social é, de todos os determinantes, o único que estende sua influência a todos os domínios e a todos os níveis de experiência dos estudantes e primeiramente às condições de existência. 


			Dentro desta perspectiva de classe social popular, ser professora me possibilitaria ingressar rapidamente no mercado de trabalho e, quem sabe, posteriormente, me tornar funcionária pública e obter estabilidade no emprego. Ou seja: estabilidade financeira. Para Bourdieu (2007), a escolha do destino das diferentes classes sociais são a expressão de um sistema de valores implícitos ou explícitos que elas devem à sua posição social e que em geral podem ser limitados pelas oportunidades objetivas. Dito isto, considerando a perspectiva de classe, forjada no mundo do trabalho, para os meus pais o fundamental era se inserir o mais cedo possível no mercado de trabalho.


			No segundo ano do Curso Normal comecei a ministrar aulas particulares, e o dinheiro que ganhava me possibilitava realizar atividades de lazer e comprar roupas, nunca precisei auxiliar nas despesas da casa, levávamos uma vida simples, mas, como se diz comumente, “muito digna”. O último ano do curso normal chegou e com ele algumas expectativas: vestibular, início de uma graduação, me tornar professora. Entretanto, à medida que o final do ano se aproximava as angústias começaram a tomar conta. Um dia, conversando com uma professora, recebi uma orientação sobre o curso superior: por que não cursar Pedagogia no lugar da Psicologia e me habilitar em orientação educacional? Pois, segundo a professora, eu veria especificidades muito ligadas à Psicologia e seria mais viável encontrar emprego após o término do curso. 


			Refleti sobre a questão e discuti com minha mãe, que concordou que Psicologia realmente não era um bom curso para “filho de pobre”; seria difícil ingressar no mercado de trabalho e montar um consultório, definitivamente, não era uma possibilidade. Como vemos, há uma clara questão que se refere ao capital cultural e econômico. Segundo Bourdieu (2007), o capital cultural é um ter que se tornou ser, uma propriedade que faz parte do corpo se tornando parte da pessoa, um habitus, que apenas o capital econômico não é capaz de constituir em seu estado incorporado. Isto posto, eu não possuía capital cultural e tampouco econômico para me estabelecer em uma carreira como psicóloga.


			Ao iniciar a graduação em Pedagogia, na Universidade Federal de Juiz Fora, em 1994, ressenti alguns incômodos, como o fato de não haver outras pessoas negras na turma, o alto padrão financeiro das estudantes do curso diurno, embora o nível econômico das alunas do noturno fosse completamente diferente. O curso noturno era composto por estudantes trabalhadoras, oriundas das classes populares, mas o diurno onde cursava, não. Havia personalidades da cidade matriculadas ali, modelos, miss, filhas e sobrinhas de políticos. Logo percebi que estas alunas gostavam de ratificar o estigma do curso de Pedagogia e a turma ganhou o apelido entre os professores as high society, em um curso com o estigma de “espera marido”. E eu com o meu “habitus” de classe popular, e negra, me sentia absurdamente deslocada naquele espaço. As discussões sobre relações étnico-raciais eram inexistentes, e tocar nestas questões me causava grande incômodo. De acordo com (Figueiredo; Grosfoguel, 2009), raramente os autores negros estão nas bibliografias dos cursos ministrados nas universidades, o que é definido pelos autores como “política do esquecimento”, resultante do racismo institucional, o que reverbera no baixo quantitativo de professores negros nas universidades públicas e privadas de todo país4. 


			 A presença do racismo era evidente em algumas situações, mas retrospectivamente, vejo que era naturalizado por mim e por outras pessoas – negras e brancas. Posso afirmar que eu não possuía consciência racial, não me sentia branca, mas não sentia necessidade de me identificar racialmente. Na verdade, sentia grande constrangimento se algum assunto relativo à raça vinha à tona. 


			Em Bersani (2017, p. 386), é possível observar como se materializou o processo de exclusão e elitização do ensino superior:


			Ora, se o espaço é historicamente elitista, como a história também demonstra que os africanos escravizados e seus descendentes não tiveram qualquer espaço no seio social além da opressão durante o escravismo e da exclusão social após terem sido descartados por esse sistema, não é preciso grande esforço para que se conclua o fato de as universidades públicas brasileiras serem reservadas às elites brancas, por mais paradoxal que possa parecer essa expressão, pois a desigualdade aqui consolidada abriu espaço para a formação de uma única elite- e ela é branca.


			Analisando com o distanciamento que um olhar teoricamente informado possibilita, percebo as questões relativas à diferença entre a linguagem utilizada no espaço acadêmico – espaço histórica e socialmente reservado à branquitude –, e a linguagem utilizada entre os meus familiares e amigos mais íntimos, da mesma origem social, era fundamental para que eu me distinguisse, me sentisse alguém digno de frequentar aquele espaço elitizado, para quem sabe um dia, me tornar uma igual. 


			Para refletir mais profundamente sobre estas questões Fanon (2008, p. 34) aponta discussões bastante elucidativas: 


			Todo povo colonizado – isto é, todo povo no seio do qual nasceu um complexo de inferioridade devido ao sepultamento de sua originalidade cultural – toma posição diante da linguagem da nação civilizadora, isto é, da cultura metropolitana. Quanto mais assimilar os valores culturais da metrópole, mais o colonizado escapará da sua selva. Quanto mais ele rejeitar sua negridão, seu mato, mais branco será. 


			Em nenhum momento do curso me senti fazendo parte daquela elite, mas para ser minimamente aceita precisava adotar a linguagem e postura do grupo. Há um desejo inconsciente de fazer parte do jogo, de deixar a condição de subjugado. E a única forma possível, naquele momento, parecia ser negar, em certa medida, parte do universo social que me constituía – o que levou à clivagem do meu habitus de classe e à incorporação do habitus acadêmico, aderindo, assim, à “violência simbólica” exercida pelas classes dominantes, como podemos constatar em Bourdieu (2019, p. 64):
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